
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 294.044 - MS (2014/0105751-5)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL 

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 
SUL 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL 

PACIENTE  : CLODOALDO GONCALVES DE BRITO 
EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PRINCÍPIO DA BAGATELA IMPRÓPRIA. 
AMEAÇA. VIAS DE FATO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA A MULHER. INAPLICABILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento 
ilegal.

– É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que 
não é aplicável o princípio da bagatela imprópria aos delitos, crimes e 
contravenções penais, praticados em situação de violência doméstica e 
familiar contra a mulher.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 294.044 - MS (2014/0105751-5)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : CLODOALDO GONCALVES DE BRITO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de CLODOALDO GONCALVES DE BRITO contra 

acórdão da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 

do Sul.

Consta da inicial que o paciente foi condenado pelo crime de ameaça e 

pela contravenção penal de vias de fato, à pena de 1 mês e 10 dias de detenção, em 

regime inicial aberto, concedido o benefício da suspensão condicional da pena por 2 

anos.

Irresignada, a defesa interpôs apelação no Tribunal de origem, o qual deu 

parcial provimento ao recurso apenas para substituir a pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos. Eis a ementa do acórdão (fl. 85):

ABSOLVIÇÃO - PENAL - AMEAÇA E VIAS DE FATO - 
AUTORIA E MATERIALIDADE DEMONSTRADAS - LEGÍTIMA 
DEFESA NÃO COMPROVADA CONDENAÇÃO MANTIDA BAGATELA 
IMPRÓPRIA - NÃO INCIDÊNCIA - AGRAVANTE ART. 61, H, "F, DO 
CÓDIGO PENAL - INOCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM QUANTO AO 
CRIME DE AMEAÇA - SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS - VIOLÊNCIA 
INSUFICIENTE PARA CONFIGURAR O IMPEDIMENTO PREVISTO 
NO ART. 44, I, DO CÓDIGO PENAL - PARCIAL PROVIMENTO.

Se a prova demonstra de maneira firme e convincente que 
o acusado praticou crime no âmbito doméstico e familiar, resta incabível o 
pleito absolutório, seja por insuficiência de provas, seja pela ocorrência da 
excludente da ilicitude da legítima defesa que, in casu, sequer restou 
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comprovada.
Não se aplica o princípio da insignificância quando a conduta 

foi deliberada e causou temor à vítima, face a incompatibilidade com a Lei 
n.° 11.340/2006.

A incidência da agravante do art. 61, II, "f", do Código Penal, 
não acarreta bis in idem no crime de ameaça, uma vez que tal 
circunstância não qualifica a conduta.

É possível a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos quanto à condenação por ameaça e vias de fato, 
mesmo praticada no âmbito doméstico, pois a pouca gravidade da 
violência não caracteriza o fator impeditivo previsto no art. 44,1, do Código 
Penal.

Apelação defensiva a que se dá parcial provimento, ante a 
necessidade de substituição de pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos in concreto.

Interpôs, ainda, embargos infringentes, na intenção de fazer prevalecer a 

tese minoritária que possibilitava a aplicação do princípio da bagatela imprópria aos 

delitos de violência doméstica. O recurso foi improvido, conforme ementa a seguir (fl. 

133):

EMENTA - EMBARGOS INFRINGENTES - VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA - PRINCÍPIO DA BAGATELA IMPRÓPRIA 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO - RECURSO IMPROVIDO.

Nos crimes envolvendo violência doméstica não é possível 
falar em aplicação do principio da bagatela imprópria, que reside no 
reconhecimento da desnecessidade de aplicação da pena, porquanto o 
objetivo da Lei n. 11.340/06 é além de coibir a violência doméstica, 
preveni-la.

Na presente impetração, a Defensoria Pública sustenta a possibilidade de 

aplicação do princípio da bagatela imprópria nos delitos de violência doméstica. Afirma 

que a vítima reatou o relacionamento após a ocorrência dos fatos. 

Sustenta que  o Estado não pode sobrepor-se à vontade das partes nas 

relações domésticas e que o princípio da bagatela imprópria é aceito pela jurisprudência 

em casos semelhantes. Ressalta que a conduta típica praticada possui pouca 

expressividade e reprovabilidade, sendo irrelevante para o Direito Penal.

Pleiteia, liminarmente e no mérito, a aplicação do princípio da bagatela 

imprópria nos crimes de lesão corporal e de ameaça praticados em situação de 

violência doméstica e familiar contra a mulher.

Documento: 1488673 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2016 Página  4 de 4



 
 

 

A liminar foi indeferida pela então relatora, Ministra Marilza Maynard, às fls. 

149/151.

Informações às fls. 154/167 e 171/199.

O Ministério Público Federal se manifestou pelo não conhecimento da 

impetração, conforme parecer de fls. 202/211.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 294.044 - MS (2014/0105751-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois impetrado em 

substituição a recurso próprio (HC n. 109.956, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/9/2012). Contudo, nada impede que, de ofício, se constate a 

existência de manifesta ilegalidade que implique ofensa à liberdade de locomoção do 

paciente (HC n. 271.890/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 

TURMA, DJe 3/9/2014).

Conforme relatado, pretende o paciente a aplicação do princípio da 

bagatela imprópria aos delitos de ameaça e vias de fato, praticados em situação de 

violência doméstica e familiar contra a mulher.

Em que pese o inconformismo da Defensoria Pública, o acórdão 

impugnado vai ao encontro com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, que é 

firme no sentido de que "não têm aplicação aos delitos com violência à pessoa, no 

âmbito das relações domésticas, tanto o princípio da insignificância como o da bagatela 

imprópria, sendo pacífico o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça no sentido 

da relevância penal de tais conduta" (AgRg no REsp 1.464.335/MS, Rei. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 31/03/2015). 

Confira-se, ainda, o seguinte precedente desta Corte Superiro acerca do 

tema:

RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
LESÃO CORPORAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. 
BENEFÍCIO FACULTATIVO. OBRIGATORIEDADE DE O 
MAGISTRADO POSICIONAR-SE EM RELAÇÃO À POSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO. REVOGAÇÃO. AUDIÊNCIA 
ADMONITÓRIA. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL FINALIDADE 
DESVIRTUADA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA LEI. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 83 E 
536, AMBAS DO STJ. AUTORIA E MATERIALIDADE. AFASTAMENTO. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. É dever do juiz, ao condenar o réu, fixar o regime inicial 
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de cumprimento da pena, a qual, poderá, verificados os requisitos legais, 
ser condicionalmente suspensa por dois anos.

2. Ao condenar o recorrente à pena de 3 meses e 15 dias 
de detenção, pela prática do crime positivado no art.129, § 9º, do Código 
Penal, o juiz fixou o regime aberto para seu cumprimento e suspendeu a 
execução da pena por dois anos, mediante condições indicadas na 
sentença, obedecendo, portanto, os respectivos preceitos inscritos nos 
arts. 33, § 2º, "c" e 77, ambos do Código Penal.

3. Não se presta o recurso especial a modificar decisão que 
se apoiou expressa e corretamente nos dispositivos penais de regência, 
sendo inservíveis, na jurisdição extraordinária, argumentos que dizem 
respeito a meras conjecturas sobre o que poderá ocorrer em audiência 
admonitória ainda não realizada, bem como a fatores que são estranhos à 
estrita atividade judicial de dizer o direito à luz dos fatos objeto de sua 
decisão.

4. As questões afetas ao cumprimento da pena e à sua 
fiscalização cabem ao Juízo da execução, no momento em que esta se 
inicia.

Eventual deficiência do Estado em oferecer 
estabelecimento adequado ao cumprimento da pena - o que, na 
argumentação do recorrente, resultaria em prisão domiciliar - é tema afeto 
à execução penal, e não ao juízo de cognição, que observou 
rigorosamente os preceitos de lei federal pertinentes.

5. Se a própria Defensoria Pública reconhece que bastará 
ao recorrente, na referida audiência judicial que inicia a execução penal, 
recusar o benefício do sursis, para não ver-se prejudicado no 
cumprimento da pena, não faz o menor sentido provocar esta Corte 
apenas porque aquele Órgão supõe que o recorrente poderá comparecer 
sem assistência jurídica ao aludido ato judicial, assistência que, aliás, 
seria de seu mister providenciar, de modo a evitar, desnecessariamente, 
o prolongamento da jurisdição penal.

6. A jurisprudência desta Corte Superior caminha para 
não se admitir a aplicação do princípio da insignificância no que se 
refere aos crimes praticados com violência ou grave ameaça contra 
mulher, no âmbito das relações domésticas. Aplicação da Súmula n. 
83 do STJ.

7. Em 10/6/2015, a Terceira Seção do STJ aprovou o 
Enunciado Sumular n. 536 (DJe 15/6/2015), segundo o qual "a suspensão 
condicional do processo e a transação penal não se 

aplicam na hipótese de delitos sujeitos ao rito da Lei Maria 
da Penha", o que reforça o afastamento do princípio da insignificância.

8. Desconstituir a decisão proferida pelo Tribunal a quo - 
para, então, concluir-se pelo preenchimento dos requisitos necessários à 
incidência do princípio da insignificância, implica adentrar o exame 
detalhado do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pelo 
enunciado Sumular n. 7 do STJ.

9. Recurso especial parcialmente conhecido e, na parte 
conhecida, não provido (REsp 1537749/DF, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 
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04/08/2015).

Ante o exposto, não conheço o habeas corpus. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0105751-5 HC 294.044 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00547031920108120001  294154  547031920108120001  57022010

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : CLODOALDO GONCALVES DE BRITO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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